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EMENTA 

BASE DE CÁLCULO - REDUÇÃO INDEVIDA - FALTA DE DEDUÇÃO DO 

IMPOSTO. Constatado que a Autuada promoveu a saída de bagaço de cana, 

utilizando indevidamente a redução de base de cálculo do ICMS prevista no item 

9, subitem k, da Parte 1 do Anexo IV do RICMS/02, por não ter deduzido do 

preço da mercadoria o valor equivalente ao imposto dispensado na operação, 

indicando no campo "Informações Complementares" das respectivas notas fiscais, 

conforme determina o subitem 9.4, alínea “b”, do referido Anexo. Corretas as 

exigências fiscais de ICMS, da multa de revalidação e da Multa Isolada capitulada 

no art. 55, inciso VII, alínea “c” da Lei nº 6.763/75. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a acusação fiscal de recolhimento a menor de 

ICMS, no período de julho de 2020 a junho de 2021, em razão da constatação de saída 

de mercadorias com utilização indevida da redução da base de cálculo do ICMS, 

prevista nos itens 9, subitem “k” da Parte 1, do Anexo IV, do RICMS/02 (bagaço de 

cana), por não ter deduzido do preço da mercadoria, o valor equivalente ao imposto 

dispensado na operação, com indicação expressa no campo "Informações 

Complementares" das respectivas notas fiscais, conforme determina o subitem “9.4”, 

alínea “b” do referido Anexo. 

Exige-se o ICMS, a Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e a 

Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso VII, alínea “c” c/c art. 55, § 2º, inciso I, 

todos da Lei nº 6.763/75.  

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às págs. 27/35, 54/56 e 58/60, contra a qual a 

Fiscalização manifesta-se às págs. 65/67. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Da Nulidade do Auto de Infração 
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A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração, em razão 

de vícios no lançamento. Alega, em sua defesa: 

- que recebeu termo de intimação, no qual só foi 
especificado a detecção de recolhimento a menor em 
razão da inobservancia do Convênio ICMS 100/97 e 
que, em contato telefônico com o Auditor, foi 
esclarecido o teor da intimação e que prestou os 
esclarecimentos via e-mail no dia 11/03/2022, 
sugerindo que a correção poderia ser por “carta de 
correção”; 

- que as alegações foram ignoradas pela Autoridade 
Fiscal, que acabou lavrando Auto de Início de Ação 
Fiscal, que lhe tirou a possibilidade de “Denuncia 
espontânea” e em seguida lavrado o AI, sem a 
possibilidade de defesa; 

- que houve o descumprimento dos princípios da 
“Administração Pública” tais como: moralidade, boa-fé 
e Lealdade.  

- que, por estes motivos, este auto está totalmente 
“viciado”, requerendo a supensão da exigibilidade do 
crédito tributário e a sua nulidade, bem como a 
possibilidade de realizar a Carta de Correção.  

Entretanto, razão não lhe assiste.  

Conforme demonstram os documentos contidos nos autos, a Autuada 

recebeu o Termo de Intimação 212/22 (págs. 5), em 02/03/22 (págs. 7), nos seguintes 

termos: 

“A Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, através da 

Delegacia Fiscal de Teófilo Otoni – SEF I Governador Valadares, mediante 

cruzamento eletrônico de dados, detectou possível recolhimento a menor de ICMS pelo 

contribuinte, em razão da inobservância do Convênio ICMS 100/97.  

Dessa forma, fica o sujeito passivo intimado, nos termos do artigo 68, 

inciso II do RPTA/08 combinado com parágrafo 3º, inciso I, deste mesmo artigo, a se 

pronunciar junto ao auditor fiscal responsável, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do 

recebimento deste, sobre a possível omissão de ICMS.”.  

Na sequência e diante da inércia da Contribuinte em se pronunciar ou 

regularizar a situação, foi emitido o Auto de Início de Ação Fiscal – AIAF (págs. 4), 

cuja intimação se deu em 30/05/22 (págs. 6), portanto, quase 02 (dois) meses após a 

intimação. 

Importe ressaltar que, nos termos da legislação, a forma de solucionar a 

infração, antes da ação fiscal, seria a denúncia espontânea, acompanhada do 

recolhimento do imposto referente à diferença apurada, nos termos dos arts. 207 a 209, 

do RPTA, não sendo aplicável a regularização, no presente caso, por meio de carta de 

correção, conforme determinações contidas no art. 11-H, do Anexo V c/c art. 96, inciso 

XI, alínea 6, item 1, da Parte Geral, todos do RICMS/02, que prescrevem: 
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RICMS/02 

Anexo V 

Art. 11-H.  Após a concessão da Autorização de 

Uso da NF-e, durante o prazo estabelecido no MOC, 

o emitente poderá sanar erros em campos 

específicos da NF-e, observado o disposto 

no inciso XI do art. 96 deste Regulamento, por 

meio de Carta de Correção Eletrônica - CC-e, 

transmitida à Secretaria de Estado de Fazenda, 

via internet, por meio de protocolo de segurança 

ou criptografia. 

RICMS/02 

Parte Geral 

Art. 96.  São obrigações do contribuinte do 

imposto, observados forma e prazos estabelecidos 

na legislação tributária, além de recolher o 

imposto e, sendo o caso, os acréscimos legais: 

(...) 

XI - comunicar ao Fisco e, conforme o caso, ao 

remetente ou ao destinatário da mercadoria, ou ao 

prestador ou ao usuário do serviço, 

irregularidade de que tenha conhecimento, 

observado o seguinte: 

a) o interessado deverá comunicar a ocorrência, 

dentro de 8 (oito) dias, contados, conforme o 

caso, da saída ou do recebimento da mercadoria, 

da prestação do serviço ou do conhecimento do 

fato; 

b) a comunicação será feita por carta, da qual o 

expedidor conservará cópia, comprovando a sua 

expedição com o Aviso de Recebimento (AR) do 

correio ou com o recibo do próprio destinatário, 

firmado na cópia da carta, ou, por Carta de 

Correção Eletrônica, se for o caso; 

c) é vedada a comunicação por carta para: 

1 - corrigir valores ou quantidades; 

2 - substituir ou suprimir a identificação das 

pessoas consignadas no documento fiscal, da 

mercadoria ou do serviço e da data de emissão ou 

de saída da mercadoria; 

3 - corrigir campos da nota fiscal de exportação 

informados na Declaração Única de Exportação - 

DU-E; 

4 - incluir ou alterar parcelas de vendas a 

prazo. 

(...) 

(Grifou-se) 

Além do mais, destaca-se que o Auto de Infração contém os elementos 

necessários e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza das 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/ricms_2002_seco/partegeral2002_5.html#art96_xi
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infrações. As infringências cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se 

legalmente embasadas. Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, 

imprescindíveis para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do 

Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), 

estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Não é o fato de a Impugnante discordar da infringência que lhe é imputada 

que acarreta a nulidade do lançamento. Cabe a ela comprovar as suas alegações. 

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 

foram concedidos à Autuada, todos os prazos legalmente previstos para apresentar a 

sua defesa, em total observância ao princípio do contraditório. 

O presente lançamento trata de exigência baseada em provas concretas do 

ilícito fiscal praticado, que será demonstrado na análise de mérito.  

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Do Mérito 

Conforme acima relatado, a autuação versa sobre a acusação fiscal de 

recolhimento a menor de ICMS, no período de julho de 2020 a junho de 2021, em 

razão da constatação de saída de mercadorias com utilização indevida da redução da 

base de cálculo do ICMS, prevista nos itens 9, subitem “k” da Parte 1, do Anexo IV, do 

RICMS/02 (bagaço de cana), por não ter deduzido do preço da mercadoria, o valor 

equivalente ao imposto dispensado na operação, com indicação expressa no campo 

"Informações Complementares" das respectivas notas fiscais, conforme determina o 

subitem “9.4” alínea “b” do referido Anexo. 

Exige-se o ICMS, a Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e a 

Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso VII, alínea “c” c/c art. 55, § 2º, inciso I, 

todos da Lei nº 6.763/75.  

Ressalta-se que a saída de mercadoria com redução da base de cálculo do 

imposto é uma operação em que uma parte é tributada normalmente e a outra parte não, 

resultando em uma isenção parcial do imposto, nos termos do art. 8º, § 4º, da Lei nº 

6.763/75 e art. 222, inciso XV, do RICMS/02, sujeitando-se, assim, à regra da 

literalidade prevista no art. 111, inciso II, da Lei nº 5.172/66 (Código Tributário 

Nacional). Veja: 

Lei nº 6.763/75 

CAPÍTULO III 

Das Isenções 

Art. 8º As isenções do imposto serão concedidas 

ou revogadas nos termos fixados em convênios 

celebrados e ratificados pelos Estados, na forma 

prevista na legislação federal. 
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(...) 

§ 4º Para os efeitos da legislação tributária, 

considera-se isenção parcial o benefício fiscal 

concedido a título de redução de base de cálculo. 

(...) 

(Grifou-se) 

RICMS/02 

Art. 222. Para os efeitos de aplicação da 

legislação do imposto: 

(...) 

XV - considera-se isenção parcial o benefício 

fiscal concedido a título de redução de base de 

cálculo; 

(...) 

(Grifou-se) 

Lei nº 5.172/66 (CTN) 

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação 

tributária que disponha sobre: 

I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 

II - outorga de isenção; 

(...) 

(Grifou-se) 

Nesse sentido, o Plenário do STF reviu sua jurisprudência no julgamento do 

RE nº. 174.478-2/SP (de 17/03/05), concluindo que a redução de base de cálculo 

constitui isenção fiscal parcial, portanto cabível o estorno do crédito proporcional à 

base de cálculo utilizada nas saídas, conforme ementa abaixo: 

EMENTA: TRIBUTO. IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 

MERCADORIAS. ICMS. CRÉDITOS RELATIVOS À ENTRADA DE 

INSUMOS USADOS EM INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS CUJAS 

SAÍDAS FORAM REALIZADAS COM REDUÇÃO DA BASE DE 

CÁLCULO. CASO DE ISENÇÃO FISCAL PARCIAL. PREVISÃO DE 

ESTORNO PROPORCIONAL. ART. 41, INC. IV, DA LEI ESTADUAL 

Nº. 6.374/89, E ART. 32, INC. II, DO CONVÊNIO ICMS Nº. 66/88. 
CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. SEGURANÇA 

DENEGADA. IMPROVIMENTO AO RECURSO. APLICAÇÃO DO ART. 
155, § 2º, INC. II, LETRA "B", DA CF. VOTO VENCIDO. SÃO 

CONSTITUCIONAIS O ART. 41, INC. IV, DA LEI Nº. 6.374/89, DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, E O ART. 32, INCS. I E II, DO CONVÊNIO 

ICMS Nº. 66/88 (STF, TRIBUNAL PLENO, RE Nº. 174.478-2/SP, 
RELATOR ORIGINÁRIO MINISTRO MARCO AURÉLIO, RELATOR 

PARA O ACÓRDÃO MINISTRO CEZAR PELUSO, DATA DE 

JULGAMENTO: 17.03.2005, DATA DE PUBLICAÇÃO NO D.J.: 
30.09.2005). (GRIFOS ACRESCIDOS). 

Destaque-se, que o Ministro Cezar Peluso, no julgamento do RE 174.478-

2/SP, solicitou intervenção para concluir que: 
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[...] CUIDA-SE AQUI DE UM FAVOR FISCAL QUE, MUTILANDO O 

ASPECTO QUANTITATIVO DA BASE DE CÁLCULO, CORRESPONDE 

À FIGURA DA ISENÇÃO PARCIAL, PORQUE IMPEDE A INCIDÊNCIA 

DA REGRA MATRIZ DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA NA SUA 

TOTALIDADE. QUER DIZER, SUBSTANCIALMENTE É CASO DE 

ISENÇÃO. 

Roque Antônio Carraza, em obra específica sobre o ICMS, conceitua a 

isenção como “uma limitação legal do âmbito de validade da norma jurídica tributária, 

que impede que o tributo nasça ou faz com que ele surja de modo mitigado (isenção 

parcial)”. Em seu entendimento, a alíquota zero também é fórmula de isenção, na 

medida em que se reduzindo a alíquota de um tributo ao valor zero, não surgirá 

nenhuma quantia a pagar. 

Relativamente às isenções, Pontes de Miranda ensina que: 

As isenções podem ser totais e parciais. Dizem-se 
parciais as isenções que deduzem do percentual do 
imposto ou do imposto fixo. As isenções totais são pré-
excludentes da imposição. O imposto não recai no 
objeto ou no negócio jurídico a que se refere a regra 
jurídica de isenção. 

Paulo de Barros Carvalho, em tópico que trata da ‘Fenomenologia das 

Isenções Tributárias’, em seu livro Curso de Direito Tributário, salienta que: 

[...] muitas vezes o legislador dá ensejo ao mesmo 
fenômeno jurídico de recontro normativo, mas não 
chama a norma mutiladora de isenção. Não há 
relevância, pois aprendemos a tolerar as falhas do 
produto legislado e sabemos que somente a análise 
sistemática, iluminada pela compreensão dos 
princípios gerais do direito, é que poderá apontar os 
verdadeiros rumos da inteligência de qualquer 
dispositivo de lei. 

 Em consideração importante acerca da regra da não cumulatividade, a 

Sra. Ministra Ellen Gracie, em aparte no julgamento do RE nº. 174.478-2/SP, assim se 

manifestou:  

SENHOR PRESIDENTE (MINISTRO NELSON JOBIM), VERIFICO, NO 

PRESENTE CASO, QUE O ESTADO DE SÃO PAULO CONCEDEU UM 

BENEFÍCIO NA SAÍDA [...], E ELE EXIGE UMA CONTRAPRESTAÇÃO 

PROPORCIONAL RELATIVAMENTE AO CRÉDITO DA ENTRADA. OU 

SEJA, O CRÉDITO OBTIDO NA ENTRADA NÃO PODE SUPERAR O 

TRIBUTO QUE SERIA DEVIDO NA SAÍDA. [...] ENTÃO, A 

SISTEMÁTICA ENCONTRADA ESTÁ PERFEITAMENTE DE ACORDO 

COM O ESPÍRITO DO TRIBUTO, QUE É O DA NÃO-
CUMULATIVIDADE, E ELA ESTÁ RESPEITADA. (GRIFOS 

ACRESCIDOS). 

O Ministro Sepúlveda Pertence, também em voto no RE nº. 174.478-2/SP, 

assim se posicionou: 
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[...] TAMBÉM NÃO VEJO A INCONSTITUCIONALIDADE ARGUIDA. 
ACRESCENTO ALGO QUE É, A MEU VER, DA TEORIA GERAL DA 

INCONSTITUCIONALIDADE E QUE O TRIBUNAL TEM APLICADO 

RIGOROSAMENTE: DADO O BENEFÍCIO SOB DETERMINADA 

CONDIÇÃO, NÃO SE PODE DECLARAR INCONSTITUCIONAL A 

CONDIÇÃO E MANTER O BENEFÍCIO (V.G. ADIN 1502, 
12.06.1996, GALVÃO; ADIN 1574, SANCHES). ENTÃO, TER-SE-
IA DE DECLARAR INCONSTITUCIONAL TODO O CONJUNTO 

NORMATIVO, TANTO O BÔNUS, QUANTO O ÔNUS. NÃO VEJO A 

INCONSTITUCIONALIDADE NA REDUÇÃO E NO CONSEQUENTE 

ESTORNO PROPORCIONAL DO CRÉDITO RELATIVO À OPERAÇÃO 

ANTERIOR. 

(...) 

Importante mencionar que quanto ao RE nº 174.478-2/SP, o contribuinte 

recorrente opôs embargos de declaração, em 07/10/05, alegando obscuridade e 

equívoco na fundamentação dos votos dos Ministros Joaquim Barbosa e Sepúlveda 

Pertence.  

Dessa forma, a questão foi novamente analisada em relação à mesma 

empresa e, em 14/04/08, os Ministros do STF, em Sessão Plenária, rejeitaram os 

embargos de declaração, por unanimidade, confirmando o entendimento quando do 

julgamento do RE originário, conforme ementa a seguir:  

EMENTA: TRIBUTO. IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 

MERCADORIAS. ICMS. CRÉDITOS RELATIVOS À ENTRADA DE 

INSUMOS USADOS EM INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS CUJAS 

SAÍDAS FORAM REALIZADAS COM REDUÇÃO DA BASE DE 

CÁLCULO. CASO DE ISENÇÃO FISCAL PARCIAL. PREVISÃO DE 

ESTORNO PROPORCIONAL. ART. 41, INC. IV, DA LEI ESTADUAL 

Nº 6.374/89, E ART. 32, INC. II, DO CONVÊNIO ICMS Nº 66/88. 
CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. SEGURANÇA 

DENEGADA. IMPROVIMENTO AO RECURSO. APLICAÇÃO DO ART. 
155, § 2º, INC. II, LETRA “B”, DA CF. ALEGAÇÃO DE MUDANÇA DA 

ORIENTAÇÃO DA CORTE SOBRE OS INSTITUTOS DA REDUÇÃO DA 

BASE DE CÁLCULO E DA ISENÇÃO PARCIAL. DISTINÇÃO 

IRRELEVANTE SEGUNDO A NOVA POSTURA JURISPRUDENCIAL. 
ACÓRDÃO CARENTE DE VÍCIO LÓGICO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO REJEITADOS. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

ENTROU A APROXIMAR AS FIGURAS DA REDUÇÃO DA BASE DE 

CÁLCULO DO ICMS E DA ISENÇÃO PARCIAL, A PONTO DE AS 

EQUIPARAR, NA INTERPRETAÇÃO DO ART. 155, § 2º, II, “B”, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. (STF, TRIBUNAL PLENO, RE-ED 

Nº 174.478-2/SP, RELATOR MINISTRO CEZAR PELUSO, DATA DE 

JULGAMENTO: 14.04.2008, DATA DE PUBLICAÇÃO NO D.J.: 
30.05.2008). 

(...) 

 (GRIFOS ACRESCIDOS).    
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Dessa forma, a tese assentada é aquela que concluiu pela 

constitucionalidade da vedação ao crédito integral quando das saídas de mercadorias 

beneficiadas com redução da base de cálculo. 

Nas palavras do Ministro Cezar Peluso, Relator do RE-ED nº 174.478-2/SP: 

“Ocorreu uma isenção parcial do imposto a que se chegou por meio de redução da base 

de cálculo”.  

Convém destacar que a Corte Constitucional reiterou o entendimento em 

diversas outras decisões, no mesmo sentido, a partir do precedente do RE nº 174.478-

2/SP. Veja-se a relação de alguns desses julgamentos: 

- Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº. 441.881-9/MG, STF, 

Primeira Turma, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Data de Julgamento: 25/04/06, 

Data de Publicação no D.J.: 19/05/06;  

- Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº. 457.581-6/RS, STF, 

Segunda Turma, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Data de Julgamento: 11/12/07, Data de 

Publicação no D.J.: 22/02/08; 

- Agravo Regimental em Recurso Extraordinário n°. 466.043-1/MG, STF, 

Segunda Turma, Rel. Ministro Gilmar Mendes. Data de Julgamento: 04/03/08. Data de 

Publicação no D.J.: 28/03/08; 

- Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº. 539.382-7/RS, STF, 

Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, Data de Julgamento: 16/12/08, Data de 

Publicação no D.J.: 20/03/09; 

- Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº. 558.290-6/RS, STF, 

Primeira Turma, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Data de Julgamento: 30/06/09, 

Data de Publicação no D.J.: 21/08/09; 

- Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº. 661.957-0/RS, STF, 

Segunda Turma, Rel. Ministra Ellen Gracie, Data de Julgamento: 06/10/09, Data de 

Publicação no D.J.: 29/10/09; 

- Embargos Declaratórios no Recurso Extraordinário n°. 496.435/PR, STF, 

Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia. Data de Julgamento: 02/02/10. Data de 

Publicação no D.J.: 12/03/10; 

- Agravo Regimental em Recurso de Instrumento n°. 669.557/MG, STF, 

Segunda Turma, Rel. Ministro Joaquim Barbosa. Data de Julgamento: 06/04/10. Data 

de Publicação no D.J.: 07/05/10. 

Relativamente ao AI-AgR nº. 457.581-6/RS, julgado em 11/12/07, o 

Relator, Ministro Gilmar Mendes, negou processamento ao RE, em face de ementa de 

acórdão do tribunal de origem, do qual extrai e transcreve parte relevante, a saber: 

[...] 1.  A REGRA É O CREDITAMENTO INTEGRAL DO ICMS PAGO 

NAS OPERAÇÕES DE ENTRADA. CONTUDO, SOFRE EXCEÇÃO 

QUANDO AS OPERAÇÕES DE SAÍDA CORREM AO ABRIGO DA 

ISENÇÃO, AINDA QUE PARCIAL, COMO ACONTECE COM OS 

PRODUTOS INTEGRANTES DA CESTA BÁSICA, COMPOSTA COM 

BASE NO PRINCÍPIO DA ESSENCIALIDADE. EM TAL HIPÓTESE, 
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TENDO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 155, § 2º, II, ALÍNEAS ‘A’ E 

‘B’, DA CF, NÃO FERE O PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE A 

LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL AUTORIZAR O 

CREDITAMENTO DO IMPOSTO PAGO NAS OPERAÇÕES DE 

ENTRADA, COM ALÍQUOTA MAIOR, PORÉM NO LIMITE DA 

ALÍQUOTA MENOR, VIGENTE PARA AS OPERAÇÕES DE SAÍDA, 
ANULANDO-SE A DIFERENÇA. 

2.  EMBARGOS INFRINGENTES DESACOLHIDOS, POR MAIORIA. 

(...) 

(GRIFOS ACRESCIDOS). 

Cristalina, portanto, a linha de entendimento assentada nos repetidos 

julgamentos do STF, a partir do RE nº 174.478-2/SP, no sentido de determinar que a 

exigência de estorno proporcional de crédito do ICMS relativo à entrada de 

mercadorias que, posteriormente, têm saída tributada com base de cálculo inferior, não 

ofende o princípio da não cumulatividade. 

Nesse contexto, para usufruir da redução da base de cálculo nas operações 

em análise, a Autuada deveria ter observado as hipóteses e condições estipuladas na 

legislação tributária. 

As normas regulamentares que regem a matéria do presente lançamento, 

assim prescrevem: 

RICMS/02 - ANEXO IV 

Item 9 

9 Saída, em operação interna ou interestadual, 

dos seguintes produtos: 

(...) 

k) torta de filtro e bagaço de cana, cascas e 

serragem de pinus e eucalipto, turfa, torta de 

oleaginosas, resíduo da indústria de celulose 

(dregs e grits), ossos de bovino autoclavado, 

borra de carnaúba, cinzas, resíduos 

agroindustriais orgânicos, destinados para uso 

exclusivo como matéria prima na fabricação de 

insumos para a agricultura. 

9.1 Relativamente à alínea “a”, a aplicação do 

benefício estende-se: 

a) à operação de transferência de ração animal 

preparada em estabelecimento de produtor rural, 

para outro estabelecimento de mesma titularidade; 

b) à remessa para estabelecimento de outro 

produtor rural, em relação ao qual o titular 

remetente mantiver contrato de produção 

integrada.  

9.2 Relativamente à alínea “b”, o benefício 

somente se aplica quando o produto for destinado 

a produtor, cooperativa de produtores, indústria 

de ração ou órgão estadual de fomento e 

desenvolvimento agropecuário. 
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9.3 O benefício outorgado às saídas dos produtos 

destinados à pecuária estende-se às remessas com 

destino à apicultura, aquicultura, avicultura, 

cunicultura, ranicultura e sericicultura. (3811) 

9.4 A redução de base de cálculo prevista neste 

item: 

a) não se aplica quando houver previsão de 

diferimento para a operação;  

b) somente será aplicável se o remetente deduzir 

do preço da mercadoria o valor equivalente ao 

imposto dispensado na operação, com indicação 

expressa no campo “Informações Complementares” da 

respectiva nota fiscal. 

(...) 

(Grifou-se) 

Observa-se que a redução da base de cálculo retromencionada, prevista no 

item 9, subitem K, da Parte 1 do Anexo IV do RICMS/02, está condicionada, além do 

cumprimento de outros requisitos, ao abatimento, no preço da mercadoria em questão, 

do imposto dispensado na operação, qual seja, aquele que incidiria sobre a parcela da 

base de cálculo que foi reduzida, com indicação expressa no campo “Informações 

Complementares” da respectiva nota fiscal. 

Dessa forma, para a observância da condição, o contribuinte deve aplicar, 

sobre a parcela da base de cálculo que foi reduzida, a alíquota do ICMS incidente na 

operação, nos termos do art. 42 do RICMS/02, e abater esse valor apurado do preço do 

produto. 

A Contribuinte deve, também, informar na nota fiscal, no campo 

“Informações Complementares”, as observações pertinentes: base legal, valor nominal 

da mercadoria, base de cálculo reduzida e valor do ICMS dispensado.  

E ainda, nos campos “Valor Total dos Produtos” e “Valor Total da Nota”, 

deverão constar o valor sem o abatimento e o valor líquido, após a dedução, 

respectivamente. 

Conforme se verifica pelas informações prestadas pela Fiscalização, nas 

notas fiscais, objeto da presente autuação, a referida dedução não foi aplicada pela 

Autuada no preço da mercadoria. 

Assim, caso não seja efetuado o “repasse do benefício”, por meio da 

dedução do valor do imposto dispensado do preço da mercadoria, o remetente deverá 

proceder à tributação integral, desconsiderando a redução de base de cálculo em 

questão. 

A redução da base de cálculo em análise, sem sombra de dúvidas, é 

condicionada ao cumprimento de determinadas condições, as quais, conforme já 

demonstrado, no caso dos autos, não restaram efetivadas.  

Assim sendo, a Autuada não faz jus ao benefício da redução da base de 

cálculo prevista no item anteriormente citado. 
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Corretas, portanto, as exigências de ICMS sobre a redução indevida da base 

de cálculo do imposto, bem como da Multa de Revalidação e da Multa Isolada, 

capituladas, respectivamente, no art. 56, inciso II e no art. 55, inciso VII, alínea “c”, 

sendo esta última adequada ao disposto no § 2º do citado artigo, todos da Lei nº 

6.763/75. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. No 

mérito, à unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do 

julgamento, além da signatária, os Conselheiros Thiago Álvares Feital (Revisor), 

Gislana da Silva Carlos e Dimitri Ricas Pettersen. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 2022. 

Cindy Andrade Morais 

Presidente / Relatora 
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